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RESUMO: O envelhecimento acelerado da população brasileira, o crescimento do número de pessoas com 
transtornos mentais ao longo da vida e o aumento de diagnósticos de transtornos mentais entre beneficiários 
de planos de saúde, elevação das taxas de depressão e aumento dos custos com procedimentos em 
psicoterapias, estão entre os grandes desafios atuais e futuros para a saúde pública. Neste contexto, cabe ao 
setor da saúde suplementar o relevante papel de atuar na prevenção do suicídio dos beneficiários idosos. 
Para encontrar respostas ao problema proposto (sendo o suicídio de idosos uma questão saúde pública, o 
que se espera da saúde suplementar para a sua prevenção?) e atender ao objetivo de identificar por meio 
das políticas públicas e marcos legais estabelecidos pelos direitos do idoso, direito à saúde, direito do 
consumidor e direito regulatório, o que deve ser realizado pelas operadoras de planos de saúde na prevenção 
do suicídio de idosos, recorreu-se aos referenciais teóricos e metodológicos da teoria dos sistemas sociais 
autopoiéticos e autorreferenciais, com o apoio da metodologia hermenêutica do diálogo das fonte. O 
levantamento das políticas públicas foi realizado por meio do mapeamento de arranjos jurídicos-
institucionais, conectando fontes do direito e da política. Como a prevenção de suicídio dos idosos, no 
Sistema Único de Saúde e na saúde suplementar, ainda  depende de programas públicos nacionais, estaduais 
e municipais não estruturados ou em processo de estruturação, pelo estado da arte ainda não foi possível 
obter respostas definitivas, mas é possível vislumbrar que o processo de envelhecimento da população 
brasileira aumentará expressivamente os gastos com saúde, inclusive os que estão relacionados a saúde 
mental, como os transtornos mentais com tratamentos de alto custo e longa duração. Isto poderá 
comprometer a sustentabilidade do sistema nacional de saúde suplementar e levar ao recrudescimento das 
práticas abusivas pelas operadoras de planos de saúde. Os resultados obtidos com esta pesquisa qualitativa 
exploratória, viabiliza caminhos para outras pesquisas mais aprofundadas e com possibilidades de 
desdobramentos para investigações para outras investigações, como as voltadas para a prevenção de suicídio 
entre crianças, jovens e trabalhadores beneficiários de planos de saúde. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Direito à saúde. Políticas Públicas. Hipervulnerabilidade.  
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INTRODUÇÃO:  

Da multidimensionalionalidade do envelhecimento e da multifatoriedade do suicídio de 

idosos, podem emergir problemas jurídicos complexos que interessam a diferentes áreas jurídicas, 

como aqui ocorre em relação ao direito à saúde, direito dos idosos, direito do consumidor e direito 

regulatório, mobilizados para oferecer uma resposta ao seguinte problema: sendo o suicídio de 

idosos uma questão saúde pública, o que se espera da saúde suplementar para a sua prevenção?  

Entre os muitos litígios levados ao judiciário, envolvendo operadoras de planos de saúde e 

seus beneficiários idosos – reajustes abusivos por mudança de faixa etária; rescisão unilateral por 

iniciativa da operadora; falta de cobertura de despesas do acompanhante em caso de internação 

hospitalar da pessoa idosa; a coparticipação – estão as restrições ou recusas de tratamentos a 

doenças crônicas e psiquiátricas, entre elas as de ideação suicida. 

Com a Lei nº 13.819, de 26 de abril de 2019 (Brasil, 2019), foi instituída a Política Nacional 

de Prevenção da Automutilação e do Suicídio, com o acréscimo do art. 10-C na Lei nº 9.656, de 3 de 

junho de 1998, impondo a obrigatoriedade da cobertura de atendimento à violência autoprovocada 

e às tentativas de suicídio.  

Depois dela, tem-se a iniciativa da Agência Nacional e Saúde Suplementar, em editar a 

Resolução Normativa ANS nº 541, de 11 de julho de 2022 (Brasil, ANS, 2022), que alterou o Rol de 

Procedimentos e Eventos em Saúde no âmbito da Saúde Suplementar, afastando os limites de 

coberturas que eram impostos pelas operadoras de planos de saúde, como o de acompanhamento 

psicológico. 

A Pesquisa Nacional de Saúde realizadas no ano de 2019, pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística – IBGE, indica que aproximadamente 28%, da população brasileira possui a 

cobertura de algum plano de saúde, médico ou odontológico (BRASIL, IBGE, 2019). 

E no contexto dessas mudanças jurídicas da saúde suplementar, verifica-se o 

envelhecimento acelerado da população brasileira (Campos e Medeiros, 2024; Mrejen, Nunes e 

Giacomin, 2023). O Censo 2022 (Brasil, IBGE, 2023), revela: 

 
Em 1980, o Brasil tinha 6,1% da população com 60 anos ou mais de idade. Já em 
2022, esse grupo etário representou 15,8% da população total e um crescimento de 
46,6% em relação ao Censo Demográfico 2010, quando representava 10,8% da 
população. 
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Também há o crescimento do número de pessoas com transtornos mentais ao longo da 

vida (Alves et al, 2024; McGrath et al, 2023). No que diz respeito aos atendimentos psiquiátricos, 

estudos do Instituto de Estudos de Saúde Suplementar – IESS, indicam o crescimento de 

diagnósticos de transtornos mentais entre beneficiários de planos de saúde, elevação das taxas de 

depressão e aumento dos custos com procedimentos em psicoterapias (IESS, 2024a e 2024b). 

Fatores de risco ao suicídio como a depressão, são muito comuns entre os idosos (Ferraiouli 

e Ferreira, 2017). E como bem observa Paulino (2021) “o tratamento da depressão é um fator 

essencial para a prevenção da ideação suicida e do suicídio em idosos deprimidos”. 

Por esses fatos, é que a institucionalização da prevenção de suicídio de idosos no âmbito 

dos serviços de saúde suplementar deve ser considerada uma importante ação de saúde pública.  

O objetivo principal deste estudo, portanto, é identificar por meio das políticas públicas e 

marcos legais estabelecidos pelos direitos do idoso, direito à saúde, direito do consumidor e direito 

regulatório, o que deve ser realizado pelas operadoras de planos de saúde na prevenção do suicídio 

de idosos.  

Ao lado deste objetivo, também há o de realizar o levantamento de processos de 

judicialização da saúde suplementar relevantes para este estudo qualitativo.  

Pelos resultados obtidos é possível vislumbrar que o processo de envelhecimento da 

população brasileira aumentará expressivamente os gastos com saúde, inclusive os que estão 

relacionados a saúde mental, como os transtornos mentais com tratamentos de alto custo e longa 

duração. Entre eles, os de ideação suicida.  

Isto poderá comprometer a sustentabilidade do sistema nacional de saúde suplementar e 

levar ao recrudescimento das práticas abusivas pelas operadoras de planos de saúde. 

 

REFERENCIAL TEÓRICO:  

A complexidade do envelhecimento e do suicídio de idosos, solicita abordagens 

multidisciplinares e intersetoriais, bem como diálogos interdisciplinares com outras áreas do 

conhecimento e profissionais. 

Estudos em economia da saúde procuram estimar e dimensionar os custos diretos e 

indiretos das tentativas de suicídio e dos suicídios (Jain et al, 2024; Sgobin, 2013).  



 

180 
Anais do II Congresso Internacional de Ciências Jurídicas Da UEM 

ISBN: 978-65-986306-1-4 
Universidade Estadual de Maringá - UEM 

São dispendiosos, principalmente os custos de tratamento e reabilitação nos casos de 

tentativas de suicídio com elevado intento suicida e a grave nocividade dos métodos utilizados. O 

mesmo se diga para as tentativas recorrentes de suicídio. Por isto, é necessário nos cuidados 

oferecidos, que “a ocorrência de uma tentativa de suicídio é o principal fator de risco para o futuro 

suicídio” (Botega et al, 2009).   

Para reduzir esses custos elevados, várias iniciativas apontam para a necessidade de 

priorizar as ações de promoção e prevenção da saúde do idoso na saúde suplementar. 

No ano de 2016, a Agência Nacional de Saúde Suplementar lançou o projeto Idoso Bem 

Cuidado para aprimorar o cuidado à saúde da pessoa idosa no Sistema Nacional de Saúde 

Suplementar, visando o envelhecimento saudável e ativo e assegurar a sustentabilidade desse setor.  

Este projeto de indução de qualidade na saúde suplementar, visa o cuidado mais 

organizado e eficiente para o idoso, contemplando modelos de remuneração alternativos ou 

complementares e certificação. Com isto, almeja aumentar a resolutividade do sistema e a 

efetividade das ações de saúde, o aumento da qualidade assistencial e a redução dos custos 

crescentes na prestação dos serviços de saúde dirigidos aos beneficiários idosos (Araújo et al, 2020; 

Gomes et al, 2022; Oliveira et al, 2016; Oliveira, Veras e Cordeiro, 2017; 2005; Ribeiro et al, 2023). 

A estratégia Brasil Amigo da Pessoa Idosa, com seus desdobramentos (Estados Amigos dos 

Idosos, Municípios Amigos dos Idosos, Bairros Amigos dos Idosos, Hospital Amigo dos Idosos), 

procura promover o processo de integração de políticas públicas (Brasil, MMFDH, 2021).  

Aqui, utiliza-se a expressão política pública, em conformidade com o conceito dado por 

Bucci (2006):  

 
programa de ação governamental que resulta de um conjunto de processos 
juridicamente regulados, visando coordenar os meios à disposição do Estado e as 
atividades privadas, para a realização de objetivos socialmente relevantes e 
politicamente determinados. 
 

Com a Lei nº 13.819, de 26 de abril de 2019 (Brasil, 2019), foi instituída a Política Nacional 

de Prevenção da Automutilação e do Suicídio. E mesmo assim, não se tem observado grandes 

impactos na prevenção e diminuição dos suicídios. 

Stavizki Júnior e Etges apresentam uma reflexão que merece ser considerada: 
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Por fim, ressalta-se que as ações neste campo abrangem diferentes teorias e formas 
de agir, sendo inoportuno questionar: Qual política pública deve ser mobilizada para 
reduzir a incidência de suicídios no Brasil? Até hoje, poucos estudos foram capazes 
de indicar uma “solução” para a questão, em especial por ser um fenômeno que não 
se mede com as réguas de outros problemas públicos. De fato, há lacunas 
significativas no debate sobre prevenção ao suicídio para além da ação 
individualizada de atores e instituições. Ocorre que o conhecimento produzido até 
aqui, não oferece um caminho que seja aplicável a todos os contextos e territórios 
— e talvez esta seja a condição basilar das políticas de prevenção ao suicídio. 
 

Ainda que se possa reconhecer que as mortes por suicídio podem ser evitadas pelas ações 

de promoção e prevenção em todos os níveis de atenção à saúde, a complexidade impõe a 

articulação de diferentes políticas públicas e atores sociais. 

Requisitam a coordenação de políticas públicas setoriais e intersetoriais (Alvarenga e Lobato, 

2023; Chiarelli e Batistoni, 2022; Giacomin e Maio, 2016; Minayo e Almeida, 2016; Santos e Kind, 

2020; Sturza e Tonel, 2020; Tonel e Sturza, 2019; Torres et al, 2020) e a gestão de programas 

interfederativos e articulações com a sociedade civil. 

 

METODOLOGIA:  

Esta é uma pesquisa qualitativa exploratória sobre a polarização de interesses divergentes e 

convergentes de beneficiários, operadoras de planos de saúde, agências reguladoras e órgãos 

estatais com competências legislativas e executivas concorrentes. 

Eles confluem para a organização pública das políticas ofertadas às pessoas idosas, 

provenientes de sistemas distintos e que podem ser assimilados por perspectivas sistemáticas. 

Para compreendê-los conta-se com o aporte teórico e metodológico da teoria dos sistemas 

sociais autopoiéticos e autorreferenciais de Teubner (1993 e 2005) e Luhmann (1997, 2004, 2006 e 

2010), com o acoplamento estrutural entre direitos e políticas por meio da Constituição, em 

contextos de sistemas e subsistemas fechados em seus interiores e abertos em seus entornos 

(Dordelein, 2023; Schwartz, 2003; Schwartz e Meinero, 2019; Schwartz e Finco, 2020).  

E como a prevenção de suicídio dos idosos na saúde suplementar depende de programas 

públicos nacionais, estaduais e municipais não estruturados, em processo de estruturação e já 

estruturados, mas nem sempre coordenados em redes intersetoriais e interfederativas, é preciso 

concentrar a atenção na institucionalidade jurídica das políticas públicas, por meio do mapeamento 
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de arranjos jurídicos-institucionais, conectando fontes do direito e da política (Bucci e Gaspardo, 

2024; Ruiz e Bucci, 2019).  

Essas políticas públicas são expressas por normas de diferentes autoridades, com diferentes 

hierarquias e produzidas em momentos distintos. Apresentam-se por meio de múltiplas fontes 

normativas que, mesmo não sendo iguais, coexistem e são convergentes para os mesmos propósitos 

protetivos e promocionais, como acontece aqui em relação à promoção e prevenção da saúde e da 

vida de idosos.  

A compreensão e aplicação dessas normas, pode ser enriquecida pelas  contribuições da 

teoria do diálogo das fontes (Marques, 2012), que por suas potencialidades hermenêuticas, permite 

alçar uma visão coerente e em conformidade com a Constituição Federal, da qual se pode extrair 

uma proteção especial e tutela emancipatória aos indivíduos e grupos vulneráveis ou 

hipervulneráveis, como é o caso dos idosos, para os quais o ordenamento jurídico brasileiro dispõe 

da farta legislação sensível às especificidades de suas vulnerabilidades (Benjamin e Marques, 2018; 

Canto, 2017; Marques e Barbosa, 2019; Santin, 2023).  

Vulnerabilidade e hipervulnerabilidade são institutos jurídicos chave o deferimento da tutela 

jurídica diferenciada aos consumidores (Chimenti, 2015; Konder e Konder, 2021; Pinheiro e Detroz, 

2012), especialmente quando estão presentes aspectos existenciais que são tratados como 

questões relevantes para a saúde pública, como ocorre aqui com a atenção à saúde mental e a 

prevenção do suicídio de idosos (Almeida, 2020; Fogaça, 2019; Marques et al, 2020; Nunes et al, 

2021; Sampaio e Bellemo, 2024). 

E pela multidimensionalidade do envelhecimento, bem como pelo fato da busca de resposta 

ao problema jurídico ter levado à pesquisa interdisciplinar, realiza-se uma aproximação destes 

institutos jurídicos com as dimensões da fragilidade e da resiliência (Andrade, 2010 e 2012; Freire 

et al, 2017; Fried et al, 2001; Lindoso, 2017; Schumann, 2014) que, apesar de distintos, são 

complementares. 

Pela vulnerabilidade, a atenção se volta para fatores físicos, sociais, econômicos e ambientais 

que expõem a pessoa a riscos sofrer danos, seja com ou inexistindo ou com resiliência diminuída 

para afastar o perigo.  

Na fragilidade, por sua vez, a atenção se volta para o estado de saúde do indivíduo. Nela, a 

fisiologia e a funcionalidade do seu corpo o tornam mais suscetível às doenças, incapacidades e 
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morte. A pessoa frágil normalmente tem a capacidade reduzida para lidar com estresses físicos ou 

psicossociais, e isto pode acontecer por múltiplas causas, entre elas a idade avançada. 

E na resiliência interessam os fatores com os quais os sujeitos respondem e se ajustam às 

perturbações, mantendo-se dentro de um domínio de estabilidade e estabelecendo relações de 

retroalimentação sistemática. 

 

RESULTADOS  

As empresas de planos de assistência à saúde são reguladas e fiscalizadas pela Agência 

Nacional de Saúde Suplementar (ANS) e são impactadas pelas políticas públicas voltadas para o 

setor da saúde suplementar.  

Mas a agenda dessas empresas nem sempre está em consonância com as pautas de 

regulação e governamentais e por suas práticas abusivas se afastam das expectativas dos 

beneficiários.  

O tempo e a lógica de financeirização (curto prazo e lucro) movem muitas das prioridades 

das empresas de planos de saúde, que normalmente estão ligadas ao objetivo de obter o retorno 

dos investimentos realizados nos programas de assistência à saúde que elas implantam.   

Com isto, falta compatibilização com o tempo e lógica assistencial dos processos de atenção 

à saúde dos idosos (de média e longa duração e preservação da saúde e vida). 

Esse descompasso fica ainda mais evidente quando elas precisam atender doenças crônicas 

em que a cura não é possível, tendo elas que atuar no monitoramento e estabilização do quadro 

clínico, no sentido de assegurar a melhor preservação da capacidade funcional do idoso, com 

processos demorados e grandes dispêndios de recursos, que comprometem o desejado retorno 

financeiro. Cabe lembrar aqui que, normalmente, os idosos são acometidos para várias doenças 

crônicas, inclusive com a necessidade de home care.  

E no contexto atuarial e mercadológico no qual a assistência à saúde é colocada como bem 

de consumo, os consumidores idosos que comprometem os lucros das empresas, passam a ser 

gerenciados como consumidores de risco. 

Acredita-se que a saída para o financiamento da saúde suplementar em relação a prevenção 

e promoção da saúde da pessoa idosa está na superação de abordagens com foco exclusivo na 

doença, pela associação da reflexão epidemiológica com o planejamento sistemático que foquem 
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no cuidado da saúde, com ações que priorizam a prevenção e a integralidade. Pela identificação e 

intervenção precoce nos riscos potenciais, é possível encontrar medidas mais favoráveis à 

reabilitação e redução do impacto da funcionalidade (Oliveira et al, 2016; Veras, 2024). 

Para Veras (2012) “Os idosos devem ser acompanhados e o risco de fragilização deve ser 

monitorado em todos os níveis de complexidade – seja para os saudáveis e independentes ou para 

os fragilizados e dependentes, que demandam maiores cuidados”. 

E ainda que, em curto prazo, a prevenção gere custos adicionais pela adoção de novos 

procedimentos, em médio e longo prazo ela contribui para favorecer o retorno do investimento, 

pela redução das internações hospitalares e outros procedimentos de maior custo.  

Ao se trocar foco exclusivo na doença pelo foco no cuidado da saúde (promoção e 

prevenção), isto certamente trará benefícios aos idosos e repercutirá na qualidade e 

sustentabilidade das empresas de planos de saúde. 

Nesse contexto é que deve ser incluída a prevenção de suicídio de beneficiários atendidos 

pelos serviços de saúde suplementar.   

É com o respeito aos direitos dos idosos, que se afastará a necessidade de judicialização da 

saúde suplementar decorrente das práticas abusivas das operadoras. 

Mas como a prevenção de suicídio dos idosos, no Sistema Único de Saúde e na saúde 

suplementar, ainda está a depender de programas públicos nacionais, estaduais e municipais não 

estruturados ou em processo de estruturação, não é possível obter respostas definitivas, mas 

permite abrir caminhos para pesquisas mais aprofundadas, inclusive geradoras de outros 

desdobramentos com investigações posteriores, que abordem a prevenção de suicídio entre 

crianças, jovens e trabalhadores beneficiários de planos de saúde.  

 

FONTES FINANCIADORAS: Não há. 
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